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guido Evandro Emílio Rodrigues Fernandes, filho de Emílio de
Jesus Fernandes e de Maria Luisa de Araújo Rodrigues Fernandes,
natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em
28 de Junho de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12315832, com domicílio em 439b Roman Road, Reino Unido,
Grã Bretanha, Londres, E35lx Londres, Reino Unido, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de uso de documento de
identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código
Penal, praticado em 17 de Abril de 2000, por despacho de 30 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 9001/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2220/02.4SILSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Juan António Moreno
Mozo, filho de Luís Moreno e de Carmen Mozo, natural de Espa-
nha, de nacionalidade espanhola, nascido em 26 de Abril de 1965,
titular do bilhete de identidade n.º 2608310, com domicílio na Calle
Virgem de La Novena, 141, 28027 Madrid, Espanha, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 20 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 9002/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 293/03.1TLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mário Jorge Câmara do Rego, fi-
lho de Luís do Rego e de Maria Odília Câmara, natural de Ponta
Delgada, São José, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de
Abril de 1965, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13093683,
sem residência fixa, arruma carros no Rossio, Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 27 de
Fevereiro de 2000, por despacho de 29 de Junho de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 9003/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 182/02.7TLLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Pedro Delgado dos Santos, filho de Manuel dos Santos e de
Maria de Jesus Delgado, natural de Benedita, Alcobaça, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 25 de Outubro de 1958, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 4367859, com domicílio na Rua
Principal, sem número, Casal do Guerra, 2475 Benedita, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Junho de
1999, por despacho de 30 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação

desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 9004/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 18327/00.OTDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Farida Elias Peerally,
filho de Elias Peerally e de Maimuna Sulemane Peerally, natural
de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de
Junho de 1950, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 11113887, com domicílio na Rua Vasco da Gama, 115, 1.º, di-
reito, 2870 Samouco, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança contra a segurança social, previsto e
punido pelos artigos 107.º e 105.º, n.os 1 e 4, do R. G. Infracções
Tributárias, factos ocorridos entre 1997 e 2001, praticado em 1997,
foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9005/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 69/99.9TAFAR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Vítor Manuel Rodrigues Sousa Almeida, filho de José Nicolau de
Sousa Almeida e de Sofia Rodrigues Costa, natural de Pataias,
Alcobaça, nascido em 24 de Agosto de 1951, casado, com domi-
cílio na Rua Tomás Borba, 7, 2.º, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 21 de Julho de 1998, por des-
pacho de 16 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido se ter apresentado.

17 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9006/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 17174/97.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Mário Rui Lopes Maia, filho de João Fernando da Cruz Maia
e de Maria Manuela da Silva Lopes Maia, natural de Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, nascido em 6 de Novembro de 1971, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10021305, com domicílio
na Rua da Graça, 69-B, 1.º, esquerdo, 1170 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Abril de 1997,
por despacho de 20 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.


